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08-0172 - Peso da Massa, Leveza do Pão
Processo: 01580.016107/2008-14
Proponente: Taiga Filmes e Vídeos Ltda
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 73.947.392/0001-74
Prazo de captação: de 01/01/2009 até 31/12/2009
Art. 4º Aprovar o remanejamento do projeto audiovisual

abaixo relacionado, para o qual a proponente fica autorizada a captar
recursos através da comercialização de certificados de investimento e
através da formalização de contratos de co-produção nos termos dos
arts. 1º e 3º da Lei nº. 8.685/93, respectivamente

08-0178 - Onde Está a Felicidade?
Processo: 01580.016801/2008-31
Proponente: Pulsar Produções Artísticas e Culturais Ltda.
Cidade/UF: São Paulo/SP
CNPJ: 056.839.830/0001-61
Valor total do orçamento aprovado: R$ 5.353.245,90
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: de R$

100.000,00 para R$ 1.450.000,00
Banco: 001- agência: 4285-4 conta corrente: 07.820-4
Valor aprovado no artigo 1ºA da Lei nº. 8.685/93: de R$

3.900.000,00 para R$ 2.550.000,00
Banco: 001- agência: 4285-4 conta corrente: 07.822-0
Valor aprovado no artigo 3º da Lei nº. 8.685/93: R$

1.085.583,60
Banco: 001- agência: 4285-4 conta corrente: 07.821-2
Prazo de captação: 01/01/2009 até 31/12/2009.
Art.5º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

LUIZ FERNANDO NOEL DE SOUZA

VII - acompanhar a implementação dos Programas e avaliar
anualmente os seus resultados.

VIII - aprovar o relatório anual de gestão do Fundo Setorial
do Audiovisual;

IX - credenciar o(s) agente(s) financeiro(s) responsável(eis)
pela administração dos recursos do FSA;

X - determinar a elaboração de estudos, consultorias e pes-
quisas, dentre outros instrumentos úteis à consecução de suas atri-
buições;

XI - promover a divulgação de seus atos e da avaliação de
resultados das atividades financiadas com recursos do FSA.

Art. 5º Compete ao Presidente do CGFSA:
I -presidir as reuniões do CGFSA;
II - proferir votos, inclusive de qualidade em caso de empate,

nas reuniões do CGFSA;
III - aprovar as pautas propostas pela Secretaria-Executiva;
IV - expedir as resoluções e demais documentos aprovados

pelo CGFSA;
V - zelar pelo cumprimento das normas deste Regimento

Interno e resolver as questões de ordem;
VI - representar o CGFSA nos atos que se fizerem ne-

cessários, respeitada a natureza de suas atribuições, podendo delegar
tal atribuição.

Seção III - Das reuniões
Art. 6º O CGFSA reúne-se, ordinariamente, duas vezes por

ano, e, extraordinariamente, sempre que convocado pela Secretaria
Executiva ou por requerimento de pelo menos dois de seus mem-
bros.

§ 1º Uma das reuniões ordinárias anual do CGFSA, ne-
cessariamente, delibera sobre:

I - o relatório anual de gestão do exercício encerrado;
II - aprovação do plano anual de investimentos do exercício

em curso;
III - atualização das diretrizes e metas do FSA, que serão

consideradas na elaboração do orçamento do FSA para o exercício
vindouro.

§ 2º A convocação para a reunião, com a respectiva pauta e
matérias, será encaminhada aos membros, por meio de correspon-
dência registrada e correio eletrônico, com antecedência mínima de 7
(sete) dias corridos para as reuniões ordinárias, e de 2 (dois) dias
corridos para as extraordinárias. O relatório anual de gestão e as
propostas de plano anual de investimentos e das diretrizes e metas
serão encaminhadas anexas à pauta da reunião ordinária.

§ 3º As pautas serão elaboradas pela Secretaria-Executiva do
FSA e aprovadas pelo Presidente do CGFSA, a partir de temas pro-
postos por quaisquer de seus membros.

§4º Enquanto não aprovado o plano anual de investimentos,
cabe à Secretaria-Executiva executá-lo de acordo com sua proposta a
ser apresentada na reunião ordinária anual do CGFSA.

Art. 7º O CGFSA somente delibera com quorum mínimo de
quatro membros.

§ 1º As decisões e deliberações serão tomadas por maioria
simples dos membros presentes.

§ 2º Ocorrendo empate em uma votação, caberá ao Pre-
sidente o voto de qualidade.

§ 3º As deliberações referentes à aprovação ou alteração do
Regimento Interno serão tomadas pela maioria absoluta dos mem-
bros.

§ 4º A ausência não justificada de representante nas reuniões
do CGFSA, por duas vezes consecutivas ou três alternadas, implicará
na solicitação de sua substituição.

Art. 8º Após a realização de cada sessão do CGFSA, a Ata
de Reunião correspondente será lavrada e enviada por meio de correio
eletrônico para os membros e, depois de lida e aprovada, será também
remetida pelo mesmo processo, dentro de um prazo de cinco dias
úteis, para todos os que tiverem participado da sessão respectiva,
devendo ser posteriormente assinada pelo Presidente.

Art. 9º O CGFSA poderá convocar para participar de suas
reuniões especialistas e representantes de outros Ministérios, sem
direito a voto ou remuneração, assim como poderá utilizar subsídios
técnicos apresentados por grupos consultivos, especialistas do setor
audiovisual, servidores da ANCINE ou do Ministério da Cultura e de
áreas técnicas ligadas direta ou indiretamente às atividades audio-
visuais.

Art. 10 O CGFSA, no que diz respeito às despesas ope-
racionais de planejamento, prospecção, análise e estruturação de ope-
rações, contratação, aplicação de recursos, acompanhamento de ope-
rações contratadas e divulgação de resultados, necessárias à implan-
tação e manutenção das atividades do Fundo Setorial do Audiovisual,
só poderá alocar o montante correspondente a no máximo a cinco por
cento dos recursos arrecadados anualmente.

CAPÍTULO III
Da Secretaria-Executiva do Fundo Setorial do Audiovisual
Art. 11 A ANCINE exerce as atribuições da Secretaria-Exe-

cutiva do Fundo Setorial do Audiovisual, sendo a unidade gestora
responsável pela execução orçamentária e financeira das ações do
Fundo Setorial do Audiovisual, assim como as atribuições de apoio
técnico e administrativo ao CGFSA.

Art. 12 São atribuições da Secretaria-Executiva:
I - propor ao Comitê Gestor normas e critérios para a apre-

sentação das propostas de projetos, para os parâmetros de julgamento
e para os limites de valor do apoio financeiro aplicável a cada ca-
so;

II - propor ao Comitê Gestor normas e critérios para a
aplicação dos recursos do Fundo Setorial do Audiovisual de acordo
com diretrizes e metas determinadas;

III - manter atualizados o controle da execução orçamentária
e financeira e os registros contábeis relativos ao Fundo Setorial do
Audiovisual;

IV - informar sempre quando demandado ao CGFSA a po-
sição financeira e orçamentária dos recursos descentralizados pelo
Fundo Nacional de Cultura - FNC, nos termos do Artigo 1º do
Decreto no 6.299 de 12/12/2007.

V - acompanhar a execução dos projetos que utilizam os
recursos do Fundo Setorial do Audiovisual e elaborar relatórios pe-
riódicos;

VI - elaborar relatório anual de gestão do Fundo Setorial do
Audiovisual a ser submetido à apreciação do CGFSA;

VII - propor ao Comitê Gestor normas e critérios sobre a
forma de aplicação dos recursos de que trata o art. 3° da Lei 11.437,
de 28 de dezembro de 2006, inclusive dos recursos não-reembol-
sáveis.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais
Art. 13. A participação no CGFSA não enseja remuneração

de qualquer espécie, sendo considerada como serviço público re-
levante.

Art. 14. Os membros do CGFSA deverão observar discrição
quanto à circulação de documentos dos procedimentos administra-
tivos a que tiverem acesso em razão da função, sendo-lhes vedado:

I - utilizar informações daí advindas no exercício da ati-
vidade privada; e

II - manifestar por qualquer meio de comunicação, opinião
sobre procedimentos pendentes de deliberação.

Art. 15. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação
deste Regimento Interno, depois de examinados pelo Comitê Gestor,
serão resolvidos pelo Presidente.

RESOLUÇÃO No- 4, DE 29 DE OUTUBRO DE 2008

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO SE-
TORIAL DO AUDIOVISUAL - FSA, no uso de suas atribuições
previstas no artigo 5º da Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006,
no artigo 5º e inciso III do artigo 8º do Decreto nº 6.299, de 12 de
dezembro de 2007 e no inciso III do artigo 4º e inciso II do artigo 6º
de seu Regimento Interno;

Considerando a sua competência e a necessidade de ela-
boração e aprovação do Plano Anual de Investimentos, resolve:

Aprovar o Plano Anual de Investimentos em anexo, o qual
integra a presente Resolução.

JUCA FERREIRA

ANEXO

Fundo Setorial do Audiovisual FSA
Plano Anual de Investimentos
Exercícios de 2007 e 2008
Fase I e Fases Posteriores
I.Introdução
Preliminarmente, ressalta-se que, tendo em vista o início da

implantação do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), bem como a
inauguração das atividades do seu Comitê Gestor, o primeiro Plano
Anual de Investimentos do FSA abrangerá, excepcionalmente, dois
exercícios fiscais: 2007 e 2008.

O Plano Anual de Investimentos deve concretizar as linhas
gerais de atuação do Fundo indicadas no documento de Diretrizes,
realizando uma ponte entre as questões apresentadas e os resultados a
serem alcançados.

Finalmente, destaca-se que tanto a Programação de Trabalho,
como a priorização das ações contidas no Cronograma da Fase I são
propostas da Secretaria Executiva para análise, debate e deliberação
do Comitê Gestor, conforme previsão legal e regulamentar.

O presente Plano é composto dos seguintes itens:
a)Orçamentos de 2007 e 2008 e fontes de receitas do Fundo

Setorial do Audiovisual;
b)Descrição das Linhas de Ação;
c)Descrição dos Processos de Análise e Seleção;
d)Descrição dos Critérios de Seleção;
e)Programação de Trabalho, contendo a Descrição e o Cro-

nograma das Linhas de Ação.
II.Orçamento
A seguir, apresentam-se as tabelas relativas aos orçamentos

de 2007 e 2008 do Fundo Setorial do Audiovisual, bem como da
evolução dos seus principais recursos e receitas de 2005 a 2007.

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 2007 2008
VALORES - R$ VALORES - R$

Apoio 6.000.000,00 4.136.000,00
Investimento 15.000.000,00 38.549.335,00
Financiamento 10.046.089,00 7.000.000,00
Equalização 4.532.764,00 3.815.477,00
Administração dos Inv.e Fin. 1.000.000,00 1.448.678,00
Gestão 1.384.154,00 1 . 2 11 . 1 3 8 , 0 0
TO TA L 37.963.007,00 56.160.628,00

FONTE / RECEITA 2005 2006 2007*
I - CONDECINE 36.122.345,70 33.906.340,13 39.402.299,68
II - FISTEL 3.324.962,85 7.516.364,39 55.339.388,95
III - Não aplicação de
incentivos fiscais

128.421,25 4.916.893,63 3.513.107,65

IV - Aplicação Finan-
ceira

369.336,69 775.801,92 1.264.656,64

TO TA L 39.945.066,49 4 7 . 11 5 . 4 0 0 , 0 7 99.519.452,92
* O aumento na receita decorrente do Fistel no ano de 2007 foi ocasionada pelo cres-
cimento substancial da arrecadação com outorgas (R$ 49 milhões em 2007) - tal fato pode
não ocorrer nos próximos anos.

COMITÊ GESTOR DO FUNDO SETORIAL
DO AUDIOVISUAL

RESOLUÇÃO No- 1, DE 1o- DE AGOSTO DE 2008

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO SE-
TORIAL DO AUDIOVISUAL - FSA, no uso de suas atribuições
previstas no artigo 5º da Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006,
e no artigo 5º e inciso I do artigo 8º do Decreto nº 6.299, de 12 de
dezembro de 2007;

Considerando a sua competência e a necessidade de ela-
boração e aprovação de seu Regimento Interno para regular o próprio
funcionamento, a fim de atender os seus objetivos, resolve:

Aprovar o seu Regimento Interno, o qual se encontra anexo
e integra a presente Resolução.

JUCA FERREIRA

ANEXO

Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual
Regimento Interno
CAPÍTULO I
Do Fundo
Art. 1º O Fundo Setorial do Audiovisual - FSA é uma ca-

tegoria de programação específica do Fundo Nacional de Cultura -
FNC, no âmbito do Ministério da Cultura - MinC, criado pela Lei n
º 11.437 de 28 de dezembro de 2006 e regulamentado pelo Decreto nº
6.299 de 12 de dezembro de 2007.

Parágrafo único - Os recursos do Fundo Setorial do Au-
diovisual serão aplicados em ações voltadas para o desenvolvimento
das atividades cinematográficas e audiovisuais.

CAPÍTULO II
Do Comitê Gestor
Seção I - Da composição
Art. 2º O Ministro da Cultura designa os membros do Co-

mitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual (CGFSA), bem como
os respectivos suplentes, conforme a seguinte composição:

I - dois representantes do MinC;
II - um representante da ANCINE;
III - um representante de instituição financeira credenciada

pelo CGFSA;
IV - dois representantes do setor audiovisual.
Parágrafo único - Os representantes do setor audiovisual

exercerão o cargo por um período de dois anos, admitida uma re-
condução por igual prazo.

Seção II - Da competência
Art. 3 º O Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual

- CGFSA tem por finalidade definir as diretrizes e o plano anual de
investimentos, acompanhar a implementação das ações e avaliar os
resultados alcançados.

Art. 4º Compete ao CGFSA:
I - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno;
II - identificar e selecionar, no âmbito dos Programas, as

áreas prioritárias para a aplicação dos recursos do Fundo Setorial do
Audiovisual;

III - aprovar o plano anual de investimentos;
IV - encaminhar o plano anual de investimentos à Agência

Nacional do Cinema - ANCINE e ao MinC;
V - estabelecer diretrizes e metas objetivas, bem como nor-

mas e critérios, no âmbito dos Programas, para a aplicação dos
recursos do Fundo Setorial do Audiovisual;

VI - estabelecer normas e critérios para a apresentação das
propostas de projetos, para os parâmetros de julgamentos e para os
limites de valor do apoio financeiro aplicável a cada grupo de
ações.




